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    “Nenhum outro lugar funciona como as cidades – ele disse. – Não somos apenas nós que as mantemos separadas. São todos em Besźel e todos em Ul Qoma. A cada minuto, a cada dia. Nós somos apenas a última trincheira: são todos nas cidades que fazem a maior parte do trabalho. Ele funciona porque você não pisca. É por isso que desver e dessentir são tão vitais. Ninguém pode admitir que não funciona. Então, se você não admite, funciona. Mas se você cometer uma brecha, mesmo que não seja sua culpa, por mais do que o mínimo espaço de tempo... você não pode voltar atrás”.




    China Miéville


  




  

    PREFÁCIO




    O maior erro que se pode praticar em termos da escrita (em especial, a acadêmica) é a série interminável e angustiante de precauções que eventualmente se possa tomar para que palavras se galvanizem, eternas e se solidifiquem inabaláveis. É um conjunto tão extenso e meticuloso de vernizes e adornos plásticos – aliados a uma série questionável de concessões e aparo de arestas – que tanto possuem eficácia não garantida no intuito, quanto fazem pairar no ar a dúvida sobre se vale ou não à pena. Some say it’s just a part of it, mas acaba sendo praxe usual dentre uma esfera jurídica que parece estar sempre em busca de obras definitivas, verdadeiras catedrais que se tornam mais pesadas ainda ao se revoltarem com a própria transitoriedade.




    Em uma era de táticas políticas e ideológicas que pode fazer valer tudo como arma, cada espaço é, de fato, um subterfúgio e não há (ou dificilmente há) aceitação integral de qualquer coisa que seja sem algum grau dessas ditas concessões. Porém, há que se dizer: as obras de apuro e qualidade guardam em si um misto de uma leveza visível com algum quê de intransigência no instante em que mesclam de forma interessante uma vontade de trânsito com o trânsito em si, como que criando seu viés no mesmo instante em que o utilizam.




    O texto científico, mormente, precisa se assumir datado tanto quanto se assume urgente: none of them-a can-a stop-a the time. A contribuição que se cria com ares de universalidade inquestionável costuma gerar o exato oposto: não vibra chamando revisitas, recuperações, respostas, contestações e releituras, e, sim, padece enfadonha porque justamente se recusa ao estágio mais básico da celebridade, que é o de capturar um momento, um tempo, e assim se identificar.




    O texto que compõe essa obra que ora temos em mãos é fruto direto de uma pesquisa realizada em um momento que, com sinceridade, reflete uma aspiração genuína da autora em construir uma ponte para pensar social e filosoficamente o Direito, seus alicerces e sua correlação enquanto política. Como os bons escritos, foi forjado em um calor que alia tanto a crença em um norte ideológico que apontava (mesmo que por vezes, vagamente) um caminho, quanto em uma sincera e correta postura científica que não se auto justifica inebriantemente como irretocável. Não há que se confundir a paixão que deva mover a pesquisadora com um apaixonar-se pueril frente a uma tese, ideia ou conceito: a chama acesa da procura e da energia em propagar e defender ideias é algo bem diferente de uma hipnose autorreferente em relação a uma opinião que se creia mágica, e passível de ser defendida a qualquer custo.




    O que Mariana faz aqui é evidente para quem – como eu – acompanha sua trajetória acadêmica desde muito cedo (e para que, igualmente, como eu, viu desde muito cedo também destacadas qualidade e potencial em seus escritos e manifestações): é uma busca acadêmica no sentido mais genuíno, que ilustra aquilo que deveria permear o campo científico com mais frequência: uma sede de indagação e de propositura (got to fullfill), especulando e tateando hipóteses para oferecer um raciocínio e uma postura frente ao objeto, ao problema.




    Desde muito esse tipo de inquietude permeia a vida acadêmica da autora – o que era notável já em sua caminhada na graduação e o que fez com que a pós-graduação, o mestrado e o doutoramento fossem caminhos naturais para ela, ao nível da antevisão.




    Sua tarefa e sua proposta, aqui, não são fáceis: transferir essa inquietude para uma especulação teórica e política sobre o Direito, a fim de questionar as bases obscuras ante as quais ele se alicerça, passando bem longe do que é fácil assentir, óbvio reproduzir e tranquilo de conjugar. O Direito que costumamos absorver tem predicados que se exibem dentre uma cadeia conectada que se permite o maior dos luxos - While we stand aside and look: à primeira vista e conjugados certos padrões inquestionados, faz sentido. O descortinar desse sentido (por vezes maquiado, franqueado ou mesmo inexistente em alguns casos) pode ser feito em tom de uma rebeldia epidérmica que milita claramente a contrário senso. Ou pode ser feito de forma desagradável e perturbadora, menos cosmética e mais eficiente. O trabalho efetivo, com qualidade, sempre foi a escolha de Mariana. E eis aqui uma prova e tanto.




    Não há credulidade ou idolatria que deem conta de qualquer ideário ou autoria, e por isso mesmo a companhia frutífera desses (não raramente mal interpretados) anti messiânicos como Michael Hardt e Antonio Negri abre uma senda interessantíssima: a partir de uma obra seminal que fora já alcunhada de o “Manifesto Comunista” do século XXI, todo um estudo que traça o percurso não só alcançado pelos autores, nas duas décadas que se seguem, e que também acompanha um número incrível de pensadoras e pensadores que descortinam toda uma versão de leitura de fenômenos como a economia, a geopolítica, a cultura, as relações sociais, o capitalismo, o neoliberalismo, a vida e os afetos sob esses signos, entre outros múltiplos. We forward in this Generation, triumphantly.




    Nesse desfile multicolorido tanto quanto assustador, uma pergunta vem a calhar: e o Direito? Justamente enredado em fios imperceptíveis – de tão poderosos – o Direito tem como essência se ofertar enquanto um antídoto, terreno seguro ou fortaleza diante desses elementos que na verdade mais do que o direcionarem, o constituem.




    O alicerce de Hardt e Negri a partir do que exibem em praça pública como o Império já foi aprimorado e reapropriado de várias formas em muitos contextos, e não raramente por eles mesmos. Essa é a dita prova da grandiosidade da obra: assume seu teor datado em dados momentos, oferece esforços agora supérfluos para solidificar certos elementos, fora abandonada em várias partes pelos seus próprios estudiosos (e autores) em outros, mas carrega consigo duas felicidades: não foi por eles relegada e representa tanto o espírito de uma época que seguirá por anos e anos sendo redescoberta e gerando material pertinente, contundente e valioso.




    O que essa presente obra propõe é uma deliciosa ousadia em procurar diálogo com aquela que é a parte fronteiriça do pensamento tanto da dupla usual como da vultuosa obra de Antonio Negri solo (e de todas e todos que o utilizam enquanto ferramenta ou caminham em direção paralela): qual o escopo de discussão ofertado ao Direito nesse debate? Conhece-se todas as críticas e desconstruções ao establishment jurídico (Yes, They rob I), mas como pensar, discutir, lecionar e explanar seus fundamentos ante uma dolorosa visão real dessa face com a qual um monstro de duas cabeças (o capital e seu espectro de poder correlato) nos olha com fúria?




    Uma das noções-chave para entender e desvendar esse enigma é pensar justamente na fragilidade desse poder que, paradoxalmente, se faz magnânimo em um certo sentido: se o capital visa colonizar e orquestrar diretamente nossa vida nessa era, carregamos no peito a joia da coroa, somos o insumo desejado. Conosco está a possibilidade de resistência. A previsibilidade é o fio condutor desse apoderamento. Na imprevisibilidade residem os lugares de potência: se o Império expande uma noção precarizante de não-lugar, fazer cultivar espaços de vida, lugares, em si, é a tarefa que o poder tanto combate, tanto persegue e tanto teme. A afirmação de afetos, valores e de um querer que arde enquanto resposta em si ao vácuo de vida e personalidade onde o poder se vê confortável, são armas (my hand was made strong). A consciência da exceção enquanto regra – mais do que uma bravata de impacto – e a noção da proposta jurídica que acompanha o fluxo da justificação silenciosa do Império são necessidades. Pensar o Direito passa a ser pensar esses componentes reais em detrimento de conjunturas ideologicamente nobiliárquicas de fácil encaixe ético-fictício.




    O trânsito em não-lugares é como a ambiência de personagens ficcionais em meio a um mundo imaginário. A ilusão conforma horizontes e paredes e é preciso saber migrar, evanescer, evaporar e se reconfigurar. O temor do poder é um saber fluído que saiba empregar sua maleabilidade em sentido contrário. Fazer valer o sentido pluridirecional do poder empregado por Foucault. Lembrar que o saber-poder é um binômio em dois sentidos. Perceber que a possibilidade de construção política que o Direito precisa é a de uma esquemática própria do viralizar: uma lógica de apropriação dos institutos, fontes e mecanismos que rompe totalmente com um instituir que quando não se mostra inadequado, se apresenta roto, e, quando não, oculta falhas através de cadeias de enigmas que nada dialogam nem se exibem. Partir de elementos como uma crítica ao contratualismo (o mito fundante da razoabilidade onde o Direito como o conhecemos se institui como única ou última opção – bottomless pits), partir de uma fuga da noção de imperialismo (que nada mais é do que uma explicação forçosa da lógica padrão amplificada e tida como desvio de funcionamento, mais do que como problema estrutural, em si), e/ou partir de uma intervenção jurídico-política que não se distorce em simbologias, mas se explica desde elas, são caminhos corajosos e brados que precisam de mais vozes em seus coros.




    Na qualidade privilegiada de professor orientador, tive a oportunidade de ver toda essa inquietude da autora efervescendo e entrando em erupções altamente normais em quem procura fazer um trabalho com apuro. Em vários momentos ambos nos questionamos se não éramos nós mesmos vítimas das tensões que tanto denunciamos e sobre as quais tanto lemos e elucubramos. Há uma romantização inoportuna da ideia de que para dar à luz à estrela bailarina é preciso ter o caos nas entranhas: sobreviver aos tempos em que vivemos é um constante testemunhar e sentir na pele seus efeitos. Teorizar sobre isso parece por vezes uma tarefa de Sísifo, e não raramente um reles exercício inócuo. Os convites à desistência são múltiplos. O diluir em meio ao não-lugar e a estagnação são portas abertas constantes e perenes – são ofertas de crédito a perder de vista. Em um mundo onde parecemos rasgar sempre uma cortina de cenário falso atrás de outra, não é nada fácil lidar com a possibilidade de pensar que estamos enredados em uma trama infinita frente às quais não temos nada o que fazer e diante das quais nossos esforços são inúteis. Esse tipo de tensão percorre com frequência os pensamentos das pesquisadoras e pesquisadores que precisam centralizar seu rumo ante a um deslumbramento tolo com as hipóteses, teses, discursos e carismas aos quais são apresentadas(os), que está estranhamente próximo de um abismo de descrença e ceticismo imobilizador.




    Nesse balanço, Mariana sempre esteve pendente a uma espécie rara de encantamento do mundo que rejeita dogmas fantasiosos, puramente, para abraçar uma possibilidade de pensar algo além da muralha enquanto factível. Um encantamento que sempre teve uma certa curiosidade como motor (e que se ilustra em sua formação altamente focada em humanidades). Um encantamento cético (fatores não contraditórios) que centralizam uma beleza de imanência e um fator nuclear que escapa de falsas promessas.




    Por notar clara e diretamente esse potencial, não raras vezes assumi, com Mariana, o papel do sensei severo que visa tonificar suas bases de apoio e aprimorar suas velocidades. Aprendi muito com ela, tanto como se pode dizer que ela aprendeu comigo por dever institucional (afinal, para todos os efeitos, o professor era eu): a confiança no trabalho de Mariana, de minha parte, não poucas vezes era uma linha constante que superava em intensidade a linha pontilhada (e muitas vezes com várias lacunas ou vácuos) que ela em alguns momentos demonstrava em relação a si própria. Fato, aliás, comum em quem faz elogiosos trabalhos: o excesso de soberba geralmente no mundo acadêmico reflete mais ausência perigosa de questionamento e diálogo do que uma autoconfiança louvável. Isso nos colocou mais de uma vez em estágio de ausência de sintonia, dado que a ela era preciso fortalecer a crença do trajeto que eu tinha a plena certeza que ela conseguiria percorrer. A tarefa de estar ao lado de Mariana lembrando-a constantemente de crer em sua qualidade foi a melhor tarefa – muito superior à de eventualmente estar à dianteira, ou (como muitos gostam) terrivelmente acima no papel de um diretor de pesquisa ou algo que o valha.




    E assim, entre crises, repensares, reescreveres, choques – mas, também, entre muitos sorrisos, brincadeiras, comunhão e empenho – fui testemunha de camarote da realização desse trabalho e atesto sua contribuição para uma teoria do direito que ainda não esqueceu de sua humanidade. Menos como um relato trágico do que é imutável por declaração, mais como uma canção de redenção que precisa ser entoada.




    No gabinete onde Mariana trabalhava no período em que esse trabalho foi forjado, uma série colorida de post its na parede ostentava versos condizentes. Emancipate yourselves from mental slavery, none but ourselves can free our mind. É proposta que não pode se dar por acabada, bem como a luta contra o Império e seus ardis.




    Que essa obra sirva de convite:




    Won’t you help to sing?




    Gabriel Antinolfi Divan




    Doutor em Ciências Criminais. Professor do Programa de Pós-Graduação/Mestrado em Direito da Universidade de Passo Fundo-RS. Coordenador do Projeto de Pesquisa “Estado de Direito, Sistemas de Justiça e Crítica Jurídica”. Advogado.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Império. Multidão. Direito. Violência. Exceção. Democracia. Resistência.




    Palavras-chave para se pensar o contemporâneo.




    E pensar o contemporâneo é tarefa que não se mostra fácil e que requer, fundamentalmente, coragem. Afinal, como propõe o filósofo italiano Giorgio Agamben1, a contemporaneidade “é uma singular relação com o próprio tempo, que adere a este e, ao mesmo tempo, dele toma distâncias; mais precisamente, essa é a relação com o tempo que a este adere através de uma dissociação e um anacronismo.” Nessa ótica, “aqueles que coincidem muito plenamente com a época, que em todos os aspectos a esta aderem perfeitamente, não são contemporâneos porque, exatamente por isso, não conseguem vê-la, não podem manter fixo o olhar sobre ela.”




    A autora da obra que tenho a honra de apresentar, Mariana Chini, mostra, em sua pesquisa, a coragem que o “ser” contemporâneo, sob a perspectiva agambeniana, requer.




    Isso porque, ser contemporâneo “significa ser capaz não apenas de manter fixo o olhar no escuro da época, mas também de perceber nesse escuro uma luz que, dirigida para nós, distancia-se infinitamente de nós. Ou ainda: ser pontual num compromisso ao qual se pode apenas faltar.”2




    Ao olhar para o escuro – uma vez que somente o contemporâneo pode questionar a origem, o passado, na medida em que consegue neutralizar o brilho de tudo o que é hodierno e ver nitidamente suas trevas – a autora propõe uma discussão acerca do exercício de poder e suas dimensões no paradigma do Império, avaliando, reflexamente, de que modo se opera a legitimação de seu projeto biopolítico.




    A coragem da autora se evidencia na medida em que, já na introdução da obra, ela destaca que sua escolha teórica pressupõe uma ruptura com a cultura de sustentação dogmática tradicional do direito, responsável por tardar em recepcionar teorias alternativas e/ou relegá-las a um segundo plano. Nesse sentido, a autora, logra êxito em evidenciar que, fundamentalmente, o estado de exceção não é outra coisa senão um estado kenomatico, ou seja, um vazio e uma interrupção do direito que, como adverte Agamben3, se converte em regra na contemporaneidade. É por isso que “o retorno do estado de exceção efetivo em que vivemos ao estado de direito não é possível, pois o que está em questão agora são os próprios conceitos de ‘estado’ e de ‘direito’.”4




    Neste cenário, a obra ora apresentada contribui para a reflexão acerca do fato de que o essencial, então, é buscar uma forma de “deter a máquina”, revelando justamente essa sua ficção central: a tarefa consiste em demonstrar que não há, em essência, uma articulação substancial entre violência e direito, entre vida e norma. O caminho, aqui, perpassa não pela anulação, mas pela desativação e inatividade do direito. Em outras palavras: que se aprenda a fazer um outro uso dele.




    Fulcral, nesse sentido, como propõe a autora, mostrar o direito “em sua não relação com a vida e a vida em sua não relação com o direito”, o que significa abrir entre eles um “espaço para ação humana que, há algum tempo, reivindicava para si o nome de ‘política’.” Na verdade, esta política sofreu um eclipse duradouro justamente porque foi “contaminada pelo direito, concebendo-se a si mesma, no melhor dos casos, como poder constituinte (isto é, violência que põe o direito), quando não se reduz simplesmente a poder de negociar com o direito.”5




    A política verdadeira é apenas aquela que revela e corta o nexo entre a violência e o direito. É somente por meio dela, e do espaço que ela abre, que se torna possível colocar a questão a respeito “de um eventual uso do direito após a desativação do dispositivo que, no estado de exceção, o ligava à vida.” Assim, a uma palavra não coercitiva – ou seja, que não comanda e não proíbe – que diz apenas ela mesma, corresponde uma ação como “puro meio” que mostra só a si mesma, sem relação a nenhuma finalidade ou objetivo. No espaço entre as duas, aparece então “não um estado original perdido, mas somente o uso e a práxis humana que os poderes do direito e do mito haviam procurado capturar no estado de exceção.”6




    Como salienta a autora, em suas considerações finais, a isso podemos chamar “potência”, “resistência”, “emancipação”. O que inclui, evidentemente, uma boa dose de risco.




    Biopotência da multidão. Tomar em consideração, segundo a léxica de Alessandro de Giorgi (2006, p. 109-110), aquelas resistências se desenvolvem em uma “molecularidade de conflitos difusos”, ou seja, são caracterizadas “pela multiplicidade de formas, pela irredutibilidade a qualquer práxis hegemônica, pela hibridação contínua das práticas e pela amplitude com que se manifestam.” Resistências que estão localizadas justamente no interior de uma determinada economia e racionalidade “para sabotá-las, subtraí-las, torná-las ineficazes”, ou seja, “minar a sua eficácia por dentro, quase um axioma daquilo que podemos definir como uma genealogia do nexo poder-resistência.” Resistências singulares, na maior parte das vezes subterrâneas, que sempre se tenta ocultar ou invisibilizar, mas que delineiam uma nova cartografia das resistências biopolíticas7.




    Instaurar um novo horizonte político, apostar em uma reviravolta de termos e, acima de tudo, em uma consciência sustentada pela inseparabilidade da política e da subjetividade; enfim, acreditar em uma política livre de qualquer banimento, onde tudo é pertencimento, potencialidade, possibilidade.




    A coragem de Mariana Chini nos convida a esta reflexão. Cabe a nós aproveitarmos a oportunidade.




    São Leopoldo-RS, outono de 2022.




    Maiquel Ângelo Dezordi Wermuth
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    INTRODUÇÃO




    Neoliberalismo, capitalismo de vigilância, sociedade do cansaço, Império... Várias são as formas como se buscam definir os sistemas econômicos e sua racionalidade contemporânea. Uma coisa, porém, é comum a todas essas definições: a violência inscrita nessa realidade. O modo como o sistema globalizado expandiu-se ao longo dos séculos é calcado em brutalidades que afetam gênero, raça e classe, subjugando e aniquilando pessoas em nome do lucro.




    Atualmente os conflitos tomam contornos cada vez mais globais e, em meio a disputas territoriais, negacionismos, movimentos antivacina, violência policial, crises democráticas e tomadas de poder por grupos extremistas, acredita-se pertinente discutir o que há por trás de tais antagonismos e opressões.




    Dimensões do Poder e Império surge graças ao financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, através de bolsa integral, que possibilitou investigação junto à linha de pesquisa Relações Sociais e Dimensões do Poder, concentrada na área de Novos Paradigmas do Direito e vinculada ao Curso de Mestrado Acadêmico em Direito do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Universidade de Passo Fundo (UPF).




    A obra objetiva analisar a problemática sobre como funciona o exercício de poder e suas dimensões no paradigma do Império, bem como, de que modo se opera a legitimação de seu projeto biopolítico; considerando-se, para tal análise, duas hipóteses iniciais.




    A primeira hipótese consiste em que o exercício de poder e suas dimensões no paradigma do Império funcionem sem limitação do direito soberano estatal - tendo em vista a corrosão das delimitações modernas para o exercício do poder político e jurídico -, operando sua legitimação através de um projeto de establishment cultural estabelecido pelo Capitalismo Mundial Integrado, que objetivaria enganar a “bios”, ou seja, manipular e controlar os indivíduos.




    Já a segunda hipótese diz respeito a um exercício de poder e suas dimensões no paradigma do Império que funcione em um Estado de exceção permanente, no qual a decisão soberana seja pulverizada, operando sua legitimação através de um controle bio e necropolítico que tenha por objetivo principal a destruição da “bios”, no sentido mesmo de aniquilação/extermínio/morte dos indivíduos.




    Visando examinar tais hipóteses, seguem-se os objetivos de: a) Analisar as dimensões remanescentes do exercício de poder estatal no paradigma da modernidade; b) Definir a lógica da dimensão de poder imperial enquanto um novo paradigma e seus conceitos chave; c) Identificar as limitações e legitimações da(s) violência(s) a partir deste paradigma e seus contornos biopolíticos. Resultando, assim, na elaboração de três capítulos cujo recorte se assenta nas relações sociais e dimensões do poder.




    No Capítulo 1, a abordagem gira em torno da relação entre direito, Estado moderno e capitalismo, tendo por escopo algumas teorias e conceitos-chave de Max Weber – bem como de outros importantes autores modernos -, além de breve passagem (e crítica) por teorias contratualistas, capazes de conduzir ao conceito de Estado moderno, mas também, de abrir caminho para a problemática das violências nesse formato de Estado.




    O Capítulo 2 visa determinar em que consiste a dimensão de poder globalizado denominada como Império – traçando distinções entre este e o imperialismo – e também indicando onde ele se manifesta.




    Já o Capítulo 3 dedica-se ao exame da legitimação de violências biopolíticas – tanto na seara das novas formas de produção baseadas no trabalho imaterial, como do Império enquanto proposta jurídica -, bem como, à busca por uma alternativa de libertação dessas violências.




    A pesquisa embasa-se na lógica operacional de método hipotético-dedutivo, com abordagem qualitativa, ocupando-se da análise das dimensões remanescentes do exercício de poder estatal no paradigma da modernidade, da definição da lógica da dimensão de poder imperial enquanto um novo paradigma e seus conceitos chave, e da identificação das limitações e legitimações da(s) violência (s) a partir deste paradigma e seus contornos biopolíticos.




    Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa descritiva, onde se busca descobrir a relação entre variáveis – como a verificação de exercício de poder vinculado à noção de Estado de exceção e de disponibilidade da própria vida em relação a populações marginalizadas (tanto no sentido de países em desenvolvimento, quanto internamente, no que tange a cada Estado individualmente), e a tendência por uma normalização de predicados referentes a um Capitalismo Mundial Integrado em relação a um panorama social/cultural global. No que tange a seus procedimentos técnicos, a pesquisa é bibliográfica, e eventualmente, documental, utilizando-se de livros, periódicos, legislação e materiais afins.




    Dentre os conceitos mais importantes a serem abordados, cabe destacar o de Império, visto ser pedra de toque para o entendimento da investigação, que objetiva realizar a releitura de alguns aspectos da obra de mesmo nome, escrita por Michael Hardt e Antonio Negri. Essa releitura, porém, não se dá no sentido de rever, justificar, ou deslindar a obra completa, mas sim, ocupar-se das questões de legitimação de violências biopolíticas desde essa perspectiva.




    Evidencia-se que essa é uma escolha teórica baseada no fato de que, embora o conceito alcance duas décadas de existência, o direito, em sua cultura de sustentação dogmática tradicional, acaba por tardar em recepcionar teorias alternativas, e mesmo quando o faz, ainda assim, por vezes, não se entrega a discussões profundas e/ou duradouras. Nessa lógica, optar por trabalhar com a obra Império em detrimento de outras mais recentes (inclusive pertencentes à Hardt e Negri) não significa desconhecer o arsenal teórico contemporâneo – como se pode perceber ao longo do trabalho, quando de contrapontos entre Hardt e Negri e Dardot e Laval, por exemplo -, mas é confiar na base teórica que o Império propõe, e cujo potencial investigativo ainda não foi completamente explorado. Mesmo porque, admitir que o potencial científico é aberto e expansivo é predicado essencial para versar sobre teorias pós-modernas, como, distintamente, é o caso.




    Tem-se em conta, ademais, que a realidade em que esta obra é “inscrita e escrita” é a de um período que antecede, em alguns meses, situações e conflitos com efeitos globais - sejam diretos ou colaterais -, a exemplo da pandemia global de COVID-19 (e as irregularidades do governo bolsonarista no tratamento da situação), do alargamento na crise de refugiados sírios, da invasão do Capitólio por manifestantes pró-Trump nos Estados Unidos, do assassinato do Presidente do Haiti, da retomada talibã no Afeganistão e da invasão da Ucrânia pela Rússia.




    Significa dizer, infelizmente, que a era da(s) violência(s) - e suas supostas legitimações - ainda não acabou.


  




  

    1. DIMENSÕES TRADICIONAIS DO EXERCÍCIO DE VIOLÊNCIA(S) NA MODERNIDADE




    Falar sobre direito moderno implica uma série de racionalizações que podem tomar contornos extremamente abrangentes. Nesse sentido, é necessário traçar um recorte acerca do que será considerado como espinha dorsal do direito moderno para fins da investigação.




    Tendo por base o fato de que ao longo da obra tratar-se-á acerca do Império - conceito de Michael Hardt e Antonio Negri, que representa uma nova forma global de economia e refunda o conceito de soberania através de uma lógica biopolítica que regula permutas globais -, os pontos chave escolhidos para essa abordagem girarão em torno da relação entre direito, Estado moderno e capitalismo. A escolha não visa excluir as demais características do direito moderno, mas salientar que estas não serão detalhadas e/ou dissecadas ao longo do processo de construção do texto.




    Versar sobre Império, conceito expressamente pós-moderno (de acordo com Hardt e Negri), é tarefa difícil frente ao paradigma científico modernidade/pós-modernidade. Para os fins desse trabalho, tratar-se-á a pós-modernidade como algo existente e necessário para a proliferação Imperial, pois opta-se por seguir a base teórica dos autores acima citados. No entanto, não é possível chegar a esse conceito sem antes verificar o modelo antecessor, ou seja: a modernidade.




    A supracitada necessidade de abordar a modernidade se dá no sentido de possibilitar contrapontos entre os esteios reguladores da vida social nessa seara e as elaborações biopolíticas do Império na pós-modernidade, porquanto, somente compreendendo o modo como o direito moderno foi capaz de regular a vida dos indivíduos é que se pode começar a compreender com maior clareza os atuais (e diferenciados) elementos de regulação biopolítica calcados no Império.
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